
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 136.341 - SP (2012/0011129-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LINDE GASES LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNESTO ANTÔNIO URQUIETA GONZÁLEZ 
ADVOGADO : APARECIDO INACIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PROTESTO DE TÍTULO. 
PROVA TESTEMUNHAL, E DEPOIMENTO PESSOAL DO AUTOR. 
INDEFERIMENTO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM BASE 
NA PROVA DOCUMENTAL ACOSTADA AOS AUTOS. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. Não configura o cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção de prova testemunhal e depoimento pessoal do autor. Hão de 
ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade da prova 
e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do Código 
de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que 
entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 
daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. Revisão vedada pela 
Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 136.341 - SP (2012/0011129-2)
  

AGRAVANTE : LINDE GASES LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNESTO ANTÔNIO URQUIETA GONZÁLEZ 
ADVOGADO : APARECIDO INACIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por LINDE GASES LTDA em face 

de decisão de minha lavra que negou provimento ao agravo nos seguintes termos:

2. A irresignação não comporta guarida.
Afigura-se inviável a análise de eventual violação aos dispositivos legais 
arrolados no apelo nobre. Isso porque, da leitura do aresto recorrido, 
infere-se que o Tribunal de origem erigiu seu entendimento totalmente 
calcado nas provas dos autos, valendo-se delas para concluir pela 
possibilidade de julgamento antecipado da lide, uma vez que todos os 
documentos necessários ao deslinde estavam encartados aos autos.
A jurisprudência dominante do STJ entende que rever os fundamentos que 
ensejaram esse entendimento exigiria reapreciação do conjunto probatório, 
o que é vedado em recurso especial, ante o teor da súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
Veja-se ementa de julgado de minha relatoria:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAUTELAR. ALEGAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DO 
DEPOIMENTO PESSOAL DO RÉU. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JULGADOR. SÚMULA 7/STJ.
Para se inverter o julgado que concluiu pela inexistência de cerceamento 
de defesa e pela desnecessidade do depoimento pessoal dos réus, seria 
necessário o reexame do conjunto probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via eleita, por força da Súmula 7/STJ.
Recurso a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1.549/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 23/09/2011)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões, a agravante reitera os argumentos expendidos nas razões do 

recurso especial, no sentido de que o indeferimento da produção de prova oral - depoimento 

pessoal do autor e oitiva das testemunhas - resultou em nítido cerceamento de defesa dos 

réus.
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Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 136.341 - SP (2012/0011129-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LINDE GASES LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNESTO ANTÔNIO URQUIETA GONZÁLEZ 
ADVOGADO : APARECIDO INACIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PROTESTO DE TÍTULO. 
PROVA TESTEMUNHAL, E DEPOIMENTO PESSOAL DO AUTOR. 
INDEFERIMENTO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM BASE 
NA PROVA DOCUMENTAL ACOSTADA AOS AUTOS. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. Não configura o cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção de prova testemunhal e depoimento pessoal do autor. Hão de 
ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade da prova 
e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do Código 
de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que 
entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 
daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. Revisão vedada pela 
Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar. 

Consoante apontado na decisão agravada, afigura-se inviável a análise de 

eventual violação aos dispositivos legais arrolados no apelo nobre. Isso porque, da leitura do 

aresto recorrido, infere-se que o Tribunal de origem erigiu seu entendimento totalmente 

calcado nas provas dos autos, valendo-se delas para concluir pela possibilidade de 

julgamento antecipado da lide, uma vez que todos os documentos necessários ao deslinde 

estavam encartados aos autos.

A jurisprudência dominante do STJ entende que rever os fundamentos que 

ensejaram esse entendimento exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado 

em recurso especial, ante o teor da súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Veja-se ementa de julgado de minha relatoria:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAUTELAR. ALEGAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DO 
DEPOIMENTO PESSOAL DO RÉU. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JULGADOR. SÚMULA 7/STJ.
Para se inverter o julgado que concluiu pela inexistência de cerceamento de 
defesa e pela desnecessidade do depoimento pessoal dos réus, seria 
necessário o reexame do conjunto probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via eleita, por força da Súmula 7/STJ.
Recurso a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1.549/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 23/09/2011)

Colaciono outros julgados em igual sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. VERBETE Nº 7/STJ.
1. A apuração da suficiência dos elementos probatórios que justificaram o 
julgamento antecipado da lide e/ou o indeferimento de prova oral demanda 
reexame provas, é providência vedada em sede de recurso especial (AgRg 
no Ag 771.335/SC, relator Min. Sidnei Beneti, DJe 23/9/2008).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 882.113/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 24/09/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM FIRMADA COM BASE NAS PROVAS PRODUZIDAS. 
REVISÃO OBSTADA. SÚMULA STJ/7. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO 
COM RAZOABILIDADE.
1.- Sendo o magistrado o destinatário da prova, a ele cabe decidir sobre o 
necessário à formação do próprio convencimento. Desse modo, compete às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca dos elementos probatórios 
acostados aos autos, cujo reexame é vedado em âmbito de Recurso 
Especial. 
2.- Ultrapassar os fundamentos do Acórdão e acolher a tese sustentada 
pelo Agravante, afastando o dano moral reconhecido pelo Tribunal a quo, 
demandaria inevitavelmente, o reexame de provas, incidindo, à espécie, o 
óbice da Súmula 7 desta Corte.
3.- A intervenção do STJ, Corte de Caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão 
de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre 
teratológico, por irrisório ou abusivo.
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o dano 
consistente na apropriação indevida de valores pelo Agravante, foi fixado, 
em 05.08.2010, o valor da indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para cada autor, consideradas as forças econômicas do autor da lesão.
5.- Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 136.404/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 09/05/2012)

3. Não apresentando argumentação apta a modificar os fundamentos da 

decisão ora agravada, não merece prosperar o presente agravo regimental, ficando a decisão 

mantida por suas próprias razões.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1199760 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2012 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0011129-2 AREsp 136.341 / SP

Números Origem:  91307613020048260000  994040273151

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LINDE GASES LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNESTO ANTÔNIO URQUIETA GONZÁLEZ
ADVOGADO : APARECIDO INACIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINDE GASES LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNESTO ANTÔNIO URQUIETA GONZÁLEZ
ADVOGADO : APARECIDO INACIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Documento: 1199760 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2012 Página  7 de 4


